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SÚMULA DA 1ª REUNIÃO DA COMISSÃO TEMPORÁRIA DE BOAS PRÁTICAS (CTBP-CAU/RS)
	
	DATA:
	19 de abril de 2022, terça-feira
	HORÁRIO:
	14h às 17h

	LOCAL:
	Reunião Remota no aplicativo Microsoft Teams 

	

	PARTICIPANTES:
	Andrea Larruscahim Hamilton Ilha
	Conselheiro do CAU/RS

	
	Gislaine Vargas Saibro
	Conselheira do CAU/RS

	
	Rodrigo Spinelli
	Conselheira do CAU/RS

	CONVIDADOS:
	Josiane Bernardi
	Secretária Geral

	ASSESSORIA:
	Flávio Salamoni
	Assessor Jurídico

	SECETARIA:
	Danuza Daudt
	Assistente de Atendimento e Fiscalização

	

	1. Verificação de quórum

	Presenças
	Registrada a presença dos membros acima nominados, designados pela Deliberação Plenária DPO nº 1433/2022.

	

	2. Comunicações

	Presenças
	A conselheira Andrea inicia a reunião falando sobre a importância do tema e sugerindo que nas reuniões seguintes sejam convidados outros conselheiros para participarem. Os membros debatem a respeito de elaboração de um plano para ter como pauta nas reuniões que já foram marcadas. Os membros debatem acerca da necessidade de ter mais reuniões para analisar o tema. Salientam que o assunto é muito importante, por exemplo, como forma de conscientizar e educar os futuros profissionais. 

	


	3. Ordem do dia

	3.1.  Ações para Implementação da política de boas práticas éticas

	Fonte
	CTBP-CAU/RS

	Relatores
	Membros

	Discussão
	Os membros debatem sobre a tabela de ações contra a prática indevida das ‘reservas técnicas’, cujo material foi encaminhado pelo gabinete da Presidência. Eles sugerem que seja feito um levantamento de quais situações podem configurar práticas contrárias à ética e, que, muitas vezes, ocorrem no cotidiano da profissão. A conselheira Gislaine entende que esse assunto pode ser debatido e levado também para fora do âmbito do conselho. O conselheiro Spinelli reitera a importância desse debate, pois até mesmo alguns conselheiros possam desconhecer o caráter irregular de determinadas condutas. Os membros debatem acerca da mudança de atitudes para que se possam imprimir mudanças do ponto de vista ético. 
[bookmark: _GoBack]Quanto a esse assunto, o conselheiro Spinelli entende que as comissões que mais se identificariam seriam a CEP, a CEF e a CED. Ele acredita que as ações informativas tenham a ver mais com a CEF, já as punitivas, com a CED e as ações restritivas, com a CEP. Os membros debateram sobre quais seriam os setores ou comissões para divulgar efetivamente. Em resumo, as divulgações se dariam através da assessoria de Comunicação, do Gabinete e do CEAU. A conselheira Gislaine entende que seria correto dar conhecimento ao CEAU sobre a existência dessa comissão de boas práticas. A secretaria geral Josiane sugere que pode ser colocado na pauta do CEAU o assunto sobre as reservas técnicas. A conselheira Andrea acredita que seja melhor a comissão firmar os assuntos para depois iniciar a fase informativa. Os membros debatem sobre o objetivo da comissão que seria desmistificar os comportamentos que vêm sendo praticados, e demonstrar, caso a caso, quais podem ser considerados casos de ‘reserva técnica’. A conselheira Gislaine acrescenta que todas as informações devem ser prestadas ao cliente, inclusive, quanto às quantias de reservas técnicas recebidas sobre os produtos. Ela sugere que a comissão poderia iniciar discutindo quais sejam as ações informativas. Ela sugere que, num primeiro momento, pode ser feito um debate de como colocar esse assunto para fora da comissão, definindo como seria a divulgação. O conselheiro Spinelli deduz que algumas formas de divulgação das boas práticas pode ser dar na CEF, através dos estudantes, e no CEAU, através das entidades. A conselheira Andrea salienta a importância de trabalhar bem aquilo que será divulgado. Quanto às ações restritivas e punitivas, ela acredita que sejam questões mais internas. Que essa primeira fase é mais orientativa. O conselheiro Spinelli reitera que deve haver no texto orientativo as questões restritivas e punitivas, ainda que o objetivo seja informativo. Ele sugere que nos eventos de arquitetura poderia ser distribuído esse material de divulgação – um folder. A Gislaine acredita que a sensibilização é uma tática importante, quando o arquiteto pode informar ao cliente e faze-lo entender. Os membros discutem sobre a estratégia de tratar essas questões em um seminário, acreditam que seja mais pertinente inserir o assunto da reserva técnica em um contexto de valorização profissional. A Josiane informou que pode encaixar uma sessão especial sobre reserva técnica dentro de outra palestra (‘Fuja das Armadilhas da Profissão – Segurança pra Você e seu Cliente’) da trienal em Porto Alegre. A conselheira Gislaine comentou sobre a inserção de uma cláusula contratual contendo um aviso/alerta sobre essas práticas inadequadas da profissão. As conselheiras Gislaine e a Andrea acreditam que seria importante discutir quando há ou não falta ética. O conselheiro Spinelli acredita que o cliente não tem consciência disso, pois está envolvido em outras questões. A conselheira Andrea concorda com a conselheira Gislaine que é importante estabelecer um cronograma para as reuniões. A comissão entende que a CEP, a CEF, o CEAU e a CPUA teriam alguma proximidade com esse assunto. Ao final, a CPFi poderia também fazer parte do debate. Eles reiteram que, em primeiro lugar, a comissão vai definir o quadro das ações de reserva técnica. Após, então, serão realizadas as reuniões com colegas a serem convidados conforme o assunto a ser tratado.  Partes, arquitetos e lojistas, são os públicos-alvo do material informativo.   

	Encaminhamento
	Será elaborado cronograma para definir o assunto em cada reunião, de acordo com a tabela das ações informativas, restritivas e punitivas. A próxima reunião será sobre as ações informativas e esclarecimentos sobre a questão jurídica sobre os aspectos punitivos. 





	4. Definição da pauta da próxima reunião

	Assunto
	Ações informativas e esclarecimentos sobre a questão jurídica dos aspectos punitivos.

	Fonte
	CED-CAU/RS




	5. Encerramento

	Presenças
	A reunião encerra às 15h42min com os participantes acima nominados.







ANDREA LARRUSCAHIM HAMILTON ILHA 
Coordenador(a) da CTBP-CAU/RS






Danuza Daudt
Assistente de Atendimento e Fiscalização do CAU/RS
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